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Resumo
O Livro I de Utopia é frequentemente encarado como a parte menos importante da obra-prima de Thomas More, onde o autor discute os principais problemas da Inglaterra do século XVI e critica a ambição desmesurada dos reis europeus. A autora deste trabalho procura evidenciar a importância do Livro I para a mensagem global e final de Utopia, analisando a forma como ele estabelece a ligação entre o real e o irreal, o conhecimento que providencia da personalidade de Rafael Hitlodeu e a forma como introduz o elemento crítico na narrativa logo desde o início da obra.
Abstract
Book I of Utopia is often discarded as the unimportant section of Thomas More's masterpiece where the author discusses 16th century England's major problems and criticises the European king's endless ambitions. The author of this paper seeks to emphasise the importance of Book I in the global and final message of More's Utopia, analysing the way it establishes the link between reality and unreality, the knowledge it provides us of Raphael Hythloday's char-acter and the way it introduces the criticai element in the narrative from the very beginning of the book.
Como indica o título deste trabalho, proponho-me reflectir sobre a função do Livro I em Utopia, de Sir Thomas More, aspecto que, a meu ver, nem sempre tem vindo a ser devidamente considerado. Na verdade, o próprio título da obra aponta essencialmente para o Livro II, onde o leitor depara com a descrição da organização social dos utopianos. Sabemos que foi esse o livro que Thomas More escreveu em primeiro lugar, criando uma sociedade que se define pela completa oposição à sociedade inglesa da época. Tem sido também já sobejamente realçado pela crítica moreana o facto de a semelhança geográfica entre a ilha britânica e a ilha da Utopia conceder maior ênfase às diferenças de que o leitor se vai apercebendo à medida que lê o Livro II. No Livro I, na descrição da Europa do início do século XVI (e particularmente da sociedade inglesa) são criticados a desordem social, a desigual distribuição de riquezas, a mendicidaSe e a fome, a injustiça das penas atribuídas pelos tribunais, o despotismo
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e a ambição desmesurada dos monarcas e dos conselheiros. No Livro II, na descrição da organização social dos utopianos, o discurso elogioso de Rafael Hitlodeu apoia-se na ordem e na igualdade social, na comunhão de riquezas, na inexistência de mendigos, na justiça dos tribunais na aplicação das penas, em suma, num sistema político que, baseado no sufrágio, promove a integridade daqueles que se encontram no poder, a começar pelo próprio governador da ilha.
Contudo, a função do Livro I não é apenas a de servir de modelo, por oposição, à sociedade utopiana. Os leitores do início do século XVI estavam tão bem conscientes das deficiências (ou insuficiências) da sociedade em que viviam que dispensavam uma descrição negativa que lhes avivasse a memória. Qual será então a função do Livro I na obra? Para obtermos uma resposta para esta questão, teremos de, por um lado, avaliar a forma como o Livro I afecta o significado do Livro II e, por outro lado, ver em que moldes é que a unidade da obra é assegurada.
O Livro II apresenta-nos a descrição de uma sociedade que se encontra já num período de pós-reforma política. Com efeito, o sistema de propriedade privada foi abolido e substituído por um sistema de propriedade comunal. Toda a organização social assenta em princípios de racionalidade, visando promover o equilíbrio da sociedade e o bem comum, que se sobrepõe aos interesses individuais. No Livro II, o tom crítico não é evidente. Se for considerado isoladamente, poderá mesmo parecer um projecto de reforma, exprimindo os ideais sociais de Thomas More que ele teria camuflado, por receio de retaliações, atribuindo-os a um marinheiro português, Rafael Hitlodeu. Mas o Livro II de Utopia é muito mais do que um exercício de intelecto, ou a idealização de uma sociedade. Ele é sobretudo o resultado do espírito crítico do humanismo em que Thomas More se inscreveu e a compreensão da mensagem de Utopia dependerá da consideração oportuna da forma como os indiciadores de significado dos dois livros se interligam e condicionam mutuamente.
Na verdade, o Livro I não é, ao contrário do que afirma Anthony Kenny, um "diálogo introdutório" onde o autor informa o leitor sobre a situação económica e social da Inglaterra do século XVI (Kenny 1993]. Em relação ao Livro II, o Livro I desempenha essencialmente três funções: em primeiro lugar, estabelece a ligação entre um mundo real (a Inglaterra do século XVI, descrita no Livro I) e um mundo irreal (a sociedade da ilha da Utopia, cuja organização nos é descrita no Livro II). Em segutido lugar, a leitura prévia do Livro I permite ao leitor um maior conhecimento da personalidade de Rafael Hitlodeu, o marinheiro que veio legar aos europeus a sua mensagem de esperança de paz social. Por último, ao fazer preceder o Livro I ao Livro II, Thomas More introduz o elemento crítico, tornando Utopia uma obra séria que incita à reflexão. Passemos à consideração isolada de cada uma destas funções.
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Ao acrescentar o Livro I ao Livro II que já havia escrito, Thomas More joga com conceitos como realidade e ficção, criando ambiguidade e gerando confusão no leitor. A fronteira entre o real e o irreal é aliás esbatida dentro do próprio Livro I, pela justaposição de episódios verídicos e episódios imaginados. Bastará recordarmos a discussão sobre o sistema judicial inglês em casa do Cardeal Morton. Nessa cena, ao criticar a injustiça de um sistema que não prevê punições proporcionais ao crime cometido, Rafael Hitlodeu evoca a lei de Moisés que, embora severa e vingativa, punia o roubo apenas com uma indemnização e nunca com a morte, ao contrário do que se passava na Inglaterra do século XVI. Mas, na opinião de Hitlodeu, o melhor sistema de justiça poderia ser encontrado entre os poliléritos, povo que o marinheiro teria encontrado na Pérsia. Quando, nesse país, alguém é acusado de roubo, tem de restituir ao dono aquilo que roubou. Se tal for impossível, terá de pagar uma indemnização equivalente ao valor do objecto roubado. Se não o puder fazer, pagarão por ele a mulher e os filhos, e ele será condenado a trabalhos forçados, mas não será mantido na prisão, a não ser que o crime cometido seja muito grave (para que todos saibam que se trata de um ladrão, cortam-lhe uma orelha). Ao fazer evocar primeiro a lei de Moisés e logo de seguida a lei de um povo imaginário, Thomas More faz com que se esbatam as fronteiras entre o real e a ficção. Tal processo, que faz obviamente parte da estratégia por ele escolhida com o fito de conceder verosimilhança à sua obra, é repetido quer no Livro I (por exemplo, em relação aos Acórios), quer no Livro II (entre outras situações, relativamente aos Zapoletas).
Num sentido mais lato e considerando a obra no seu conjunto, poderemos mesmo afirmar que essa situação de jogo se estende à ligação entre os dois livros de Utopia , já que para os problemas reais da Europa do século XVI, expostos no Livro I, Rafael Hitlodeu avança propostas, no Livro II, recorrendo a exemplos fictícios (a organização social utopiana). Essa situação é também indiciada pelas cartas de Thomas More a Peter Giles. Embora não se possa considerar que as cartas façam parte integrante de Utopia a sua função não deve ser menosprezada. Com efeito, Thomas More fez questão que elas fossem publicadas no início da obra, obrigando assim o leitor a lê-las antes de testemunhar o encontro do narrador com Rafael Hitlodeu. Nas cartas, o leitor é pois desde logo preparado, através de um discurso falacioso, para aceitar (ou recusar) as regras do jogo: quem não acreditar no relato de Thomas More, poderá interrogar pessoalmente ou por carta, Rafael Hitlodeu, já que ele se encontra na Europa e está perfeitamente contactável. A sobreposição do plano do real e da ficção que se verifica ao longo dos livros subsequentes é assim preparada por estas cartas introdutórias.
O Livro I permite-nos também conhecer melhor a personalidade de Rafael Hitlodeu, a intransigência da forma como ele perspectiva a vida política inglesa, a nem sempre fiável interpretação da realidade e a admiração desmesurada que
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ele sente pelo sistema utopiano, ao ponto de não ser capaz de lhe detectar os pontos fracos. Na verdade, a ponderação devida do papel que Rafael Hitlodeu desempenha no Livro I é imprescindível para que Utopia seja entendida como muito mais de que um simples tratado sobre a governação. No discurso de Rafael Hitlodeu, tanto no Livro I como no Livro II, existe uma ambiguidade quer estrutural, quer terminológica que não deve ser ignorada. Com efeito, os exemplos a que Rafael Hitlodeu recorre são falaciosos porque inexistentes. As designações dos povos e das estruturas sociais que ele refere denunciam a sua própria ineficácia e a sua natureza meramente especulativa. O seu discurso é faseado, sendo neutro apenas num primeiro momento, revelando, a partir da segunda metade do Livro II, apologia incondicional do modelo utopiano.
Note-se que a ambiguidade do discurso de Hitlodeu é reforçada pelo próprio sobrenome do marinheiro português, de construção neológica. Segundo R. W. Chambers, Hitlodeu nasceu da junção dos vocábulos gregos "hytlos" e "daios", significando "perito em bagatelas". Quanto a Rafael, faz-nos lembrar o arcanjo, mensageiro de Deus e médico dos cegos. O nome completo do marinheiro que guia o leitor pelas terras da Utopia, justapondo a ideia de verdade divina (sugerida pelo nome, Rafael) e de falsidade (indiciada pelo sobrenome, Hitlodeu) cria assim no leitor uma atitude de sobreaviso em relação a um discurso que ele não aceitará liminarmente como fidedigno (Chambers 1935). Tal não quererá dizer, no entanto, que o tom crítico que, no Livro I, predomina no discurso de Rafael Hitlodeu relativamente às instituições europeias (e particularmente inglesas) e aos respectivos governantes, bem como à precaridade da situação do povo em consequência das novas medidas económicas, deva ser menosprezado. As críticas de Rafael Hitlodeu são válidas porque se apoiam na análise de algo que é bem real: o contexto histórico europeu do século XVI. Assim, só as propostas de reforma social avançadas pelo marinheiro português poderão ser postas em causa, pois são baseadas em conjecturas, delas sobressaindo o seu carácter teórico.
Por último, a interpretação do Livro II (e de Utopia, na sua globalidade) depende do elemento crítico que predomina no Livro I. Com efeito, se a esse factor for concedida a devida atenção, o Livro II afirmar-se-á, não como uma proposta de reforma (embora a necessidade de reformar surja como premente), mas como a continuidade, o prolongamento da crítica feita no Livro I. Assim se entende, por exemplo, a cena do Livro II em que são satirizados os tratados (que os utopianos não celebram nem respeitam) ou ainda o episódio em que More põe a ridículo a lógica escolástica. No Livro II, a sátira surge como a extensão da crítica proposta pelo Livro I, tal como a ambiguidade sugerida pelos neologismos do Livro II, a começar pelo próprio título da obra (Utopia, o lugar que não existe) se torna mais evidente quando tomada em consideração a ambiguidade da personalidade e do discurso de Rafael Hitlodeu no Livro I. Importa ainda realçar que este condicionamento de leitura é mútuo. Também o Livro II condiciona a leitura do Livro I, na medida em que a idealização de uma sociedade como a da Utopia reforça as críticas ao seu par antitético, a Inglaterra do século XVI.
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Quando lidos isoladamente, o Livro I e o Livro II têm, pois, sentidos distintos. O Livro I vale enquanto crítica e o Livro II enquanto proposta de reforma. Mas quando lidos globalmente, não segundo a ordem cronológica de escrita, mas segundo a ordem que Thomas More escolheu quando os quis publicar, a mensagem do autor torna-se mais evidente. Primeiro, ele chama a atenção do leitor para o estado grave em que se encontra, a todos os níveis, a sociedade inglesa. De seguida, descreve uma sociedade completamente diferente, para sugerir ao leitor a ideia de que há outras possibilidades de organização social. Trata-se portanto de uma crítica construtiva, que pretende obviar a necessidade de se proceder a uma reforma. O objectivo da obra não é outro senão o de incitar à reflexão.
O leitor não poderá contudo esperar encontrar em Utopia a solução para os males sociais do início do século XVI europeu. O Livro II cumpre a função de indiciar a hipótese de uma alternativa, mas ele não é a alternativa por excelência. Mas porque Thomas More sabia que a sua Utopia poderia ser tomada como uma proposta concreta e verosímil, ele fez questão de realçar a sua irrealidade, recorrendo à criação de designações formadas a partir do grego e que ele esperava que os leitores mais cultos compreendessem. Refiro-me aos neologismos "Amaurota" (cidade sem habitantes), 'Anidro" (rio sem água), "Adamos" (príncipe sem povo) e, claro está, "Utopia", o lugar que não existe. A sociedade utopiana encontra-se pois organizada sob o signo da irrealidade e essa característica é ainda mais acentuada quando contrastada com a realidade - negra, mas real - da sociedade do século XVI descrita no Livro I. Da leitura conjunta dos dois livros fica portanto a ideia da possibilidade de realização de um modelo social diferente do europeu, embora não necessariamente nos moldes do utopiano.
Ainda a unir tematicamente os dois Livros, encontramos um mesmo episódio: a questão da abolição da propriedade privada, proposta por Hitlodeu e que a personagem Thomas More contesta. Rafael Hitlodeu expõe as vantagens desse sistema no Livro I e descreve no Livro II a sociedade da ilha da Utopia onde tal sistema vigora. Mas mais do que o tema, o que verdadeiramente liga os dois Livros é a interacção de significados que não permite uma leitura isolada de cada parte. A este propósito, Fernando de Mello Moser fala do itinerário dialéctico que é imprescindível seguir para uma verdadeira compreensão da obra (Moser 1982). Com efeito, o Livro I de Utopia de More poderá ser entendido como a "tese", na sua descrição da sociedade em que o autor viveu e o Livro II como a "antítese", no relato que Rafael Hitlodeu faz de uma sociedade que se rege por parâmetros exactamente opostos aos primeiros. Quanto à síntese, terá o leitor de a procurar na ponderação da interacção dos sentidos de ambos os Livros. É por este processo que a unidade é assegurada e dele depende o carácter único desta obra.
Nota: este trabalho foi apresentado oralmente ao Encontro da Associação Portuguesa de Estudos Anglo-Americanos realizado em Évora, em 1994.
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